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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000637-23.2012.815.0911 – Comarca de Serra
Branca/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Evanilson Soares de Lima
ADVOGADO: Bel. Jarbas Murilo de Lima Rafael (OAB/PB 10.377)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. CONDENAÇÃO. PROVADAS A AUTORIA E
A MATERIALIDADE. INTENTO RECURSAL RESTRITO A
DECOTAR  A  PENA  DE  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAR OS DOIS SALÁRIOS
MÍNIMOS FIXADOS NA SENTENÇA. SÚPLICA POR UM
SALÁRIO MÍNIMO. LIMITE DO ART. 45, § 1°, DO CP.
PLEITO SECUNDÁRIO PELO SURSIS DO ART. 77 DO
CP.  SUBSISTÊNCIA  PARCIAL.  PENA  APLICADA  NO
MÍNIMO  LEGAL.  RÉU  DETENTOR  DE  PARCOS
RECURSOS. SIMPLES AGRICULTOR. RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  INVIABILIDADE  DO
SURSIS PELO EMBARGO DO INCISO III DO CITADO
ART.  77.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO
ART. 44 DO CP. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Se,  na aplicação da punição,  a pena corporal
base se tornou definitiva no mínimo legal, e sendo
o acusado pessoa de parcos recursos, até por ser
um simples agricultor, consoante ecoam os autos,
bem  ainda  por  força  dos  princípios  da
proporcionalidade  e  razoabilidade,  não  há  razão
para a prestação alternativa pecuniária fixada pelo
juiz  ficar  acima  do  ínfimo  grau  disposto  na
legislação penal, que é de 1 (um) salário mínimo
(art.  45,  § 1º, do CP), devendo ser retificada a
decisão se ultrapassou tal referência mínima.

2. Inviável o pleito alternativo para incidir o sursis
do  art.  77  do  Código  Penal,  visto  que  o  réu
preencheu  os  requisitos  do  art.  44  do  mesmo
Diploma, ou seja,  conforme o inciso III  daquele
dispositivo,  o  instituto  do  sursis  somente  será
aplicado  caso  “não  seja  indicada  ou  cabível  a
substituição” prevista no citado art. 44.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Serra Branca/PB, Evanilson Soares de
Lima, qualificado na inicial, foi denunciado no art. 14 da Lei n° 10.826/20031 e no
art. 29, § 1°, III, da Lei n° 9.605/982, c/c o art. 69 do CP, porque, em 11.7.2012,
por volta das 6h, no Sítio Caibeira, Zona Rural daquela Comarca, ao ser abordado
por Agentes do IBAMA e pela Polícia Ambiental, quando guiava uma motocicleta,
trazia consigo uma arma de fogo tipo espingarda, calibre .20, marca Beretta, com
7 (sete) munições do mesmo calibre, sem autorização para tanto,  bem como
mantinha,  em  sua  residência,  um  psitacídeo  (papagaio),  espécime  da  fauna
silvestre nativa, sem que tivesse a competente permissão ambiental (fls. 2-4).

Recebimento da denúncia em 11.3.2013 (fl. 57).

Após  a  citação  pessoal  à  fl.  59v,  o  réu  apresentou,  por
advogado constituído, resposta à acusação com rol de testemunhas (fls. 60-62).

Na audiência de instrução e julgamento, foram inquiridas as
testemunhas de Defesa,  por meio de gravação audiovisual (CD-Rom – fl. 74),
e, através de carta precatória, as testemunhas de acusação (fls. 91-146).

Na petição de fl. 159, o Representante do Ministério Público
prescindiu da testemunha Carlos Allan da Silva Nascimento.

Interrogatório do acusado às fls. 164-165.

Concluída a instrução e oferecidas as alegações finais pelo

1 Lei n° 10.826/03 – Art.  14. Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter em depósito,  transportar,  ceder,  ainda que
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de
uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
2 Lei n° 9.605/98 - Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar,  utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota

migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas:
[...];
III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas
ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de
criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.
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Parquet (fls. 167-170) e pela Defesa (fls. 174-175), o MM Juiz a quo julgou
procedente, em parte, a denúncia, absolvendo o acusado Evanilson Soares de
Lima do delito do art. 29, § 1°, III, da Lei 9.605/98, por entender que o animal
apreendido,  além de  não ser  considerado  silvestre  dado o  longo tempo  de
permanência no ambiente doméstico, pertencia à mãe do réu, condenando-o,
porém, nos termos do art. 14 da Lei n° 11.343/06, à pena base  em 2 (dois)
anos de reclusão, sem incidir a atenuante confissão, visto que já fixada em seu
mínimo legal, e, em relação à pena pecuniária, aplicou em 30 (trinta) dias-
multa,  reduzindo-a,  ante a confissão,  para 10 (dez)  dias multa,  tornando a
pena final em 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-
multa à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato.

Por preencher os requisitos do art. 44 CP, substituiu a pena
corporal por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviço à
comunidade e prestação pecuniária de  2 (dois) salários mínimos em favor de
instituições  de  caridade  do  município,  tudo  a  ser  definido  no  Juízo  das
Execuções Penais. Ao final, concedeu ao réu o direito de apelar em liberdade.

Inconformada, apelou a Defesa (fl.  182),  requerendo, em
suas  razões  recursais  (fls.  186-189),  a  reforma  da  sentença  somente  no
tocante à aplicação da pena, em razão da ocorrência de error in judicando pelo
excesso da pena pecuniária aplicada, pois entende que deve haver o decote
para um salário mínimo ao invés de dois. Também, alternativamente, pede que
seja deferido o sursis ao réu (art. 77 do CP).

Contrarrazões ministeriais  às fls.  191-198, pugnando pelo
desprovimento do recurso, a fim de que a decisão seja mantida.

Nesta Instância, a douta Procuradoria de Justiça, no Parecer
de fls. 204-209, opinou pelo não provimento do apelo.

Lançado o relatório (fls. 211-211v), foram os autos ao douto
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 212).

É o relatório.

VOTO

1. Do Juízo de admissibilidade recursal:

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento  do  apelo,  verifica-se  que  se  encontram  presentes,  sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal
de cinco dias (art. 593, caput, do CPP), e da adequação, além de não depender de
preparo, por se tratar de ação penal pública (Súmula n° 24 do TJPB).
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Portanto, conheço do apelo.

2. Do pedido para redução da pena pecuniária:

A  pretensão  recursal  se  restringe  a  diminuir  a  pena
pecuniária  imposta  ao  apelante,  diante  do  error  in  judicando,  por  ter  sido
exacerbada, pois deve haver o decote para um salário mínimo ao invés de dois
e, alternativamente, roga pela aplicação do sursis.

Não há como acolhê-la. Vejamos:

Inicialmente, cumpre ressaltar, diante do efeito devolutivo
amplo da apelação defensiva, que a nobre Defesa se conformou, plenamente,
com a condenação, pois não se insurgiu contra a materialidade e a autoria do
delito  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo,  até  porque  estão,  devidamente,
comprovadas nos autos.

De fato, a materialidade e a autoria do crime do art. 14 da Lei
n° 10.826/2003 convergem, retilineamente, em face do apelante, pois este, além
de ter sido preso em flagrante delito, confessou, tanto na esfera Policial (fl. 13)
como na Judicial (fls. 164-165), os fatos como narrados na denúncia de fls. 2-4,
tendo afirmado que “foi abordado pela polícia no sítio Caibeira; Que estava na
posse de uma espingarda calibre 20 com munições [...]; Que a arma era utilizada
para defesa [...]; Que a arma foi apreendida cerca de 7 Km da casa de sua mãe”.

Tal confissão foi confirmada, de forma segura e harmônica,
pelas palavras, tanto as colhidas na Polícia (fls. 7-12) como na Justiça (CD-Rom
–  fl.  138),  das  testemunhas  presenciais  Jaime  Pereira  da  Costa  (Agente
Ambiental Federal), Carlos Alan da Silva Nascimento (2° Sargente da PMPB) e
Lisarbson Messias e Silva (Agente Ambiental Federal).

Aliás,  quanto à existência  da arma de fogo em comento,
basta se debruçar no Auto de Apresentação e Apreensão à fl. 22 e no Laudo de
Exame de Eficiência de Tiros em Arma de Fogo e Munição às fls. 48-52, cujos
resultados conclusivos foram positivos para produção de disparos.

No que tange à pretensão recursal, a Defesa busca decotar
uma  das  penas  substitutivas  aplicadas,  pois  entende  que  é  excessiva  e
desproporcional  em  comparação  à  pena  principal  aplicada  e  às  condições
financeiras do apelante.

Na sentença de fls. 176-177f/v, o magistrado aplicou a pena
do acusado nos patamares mínimos estabelecidos em lei, quando depois, a teor
do art. 44 do CP, substituiu a punição corporal por duas restritivas de direitos,
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quais foram: (1) prestação de serviços à comunidade e (2) pagamento de dois
salários mínimos. É sobre esta última pena substitutiva que a Defesa suplica a
sua diminuição para apenas um salário mínimo.

O  art.  45,  §  1°,  do  Código  Penal  estabelece  que  a
importância  fixada pelo juiz,  quando se tratar  de prestação pecuniária,  não
poderá ser inferior a 1 (um) salário mínimo. Vejamos:

Art. 45. Na aplicação da substituição prevista no
artigo  anterior,  proceder-se-á  na  forma  deste  e
dos arts. 46, 47 e 48.

§  1°  A  prestação  pecuniária  consiste  no
pagamento  em  dinheiro  à  vítima,  a  seus
dependentes ou a entidade pública ou privada com
destinação social, de importância fixada pelo juiz,
não inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior
a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos. O
valor pago será deduzido do montante de eventual
condenação  em  ação  de  reparação  civil,  se
coincidentes os beneficiários.

A jurisprudência reza, inclusive, a nossa:

“A  fixação  da  pena  alternativa  de  prestação
pecuniária  em  15  salários  mínimos  é
desproporcional à situação econômica das rés, que
não têm ocupação regular  ou renda fixa,  sendo
comprovadamente pobres. Impõe-se, portanto, a
redução da pena alternativa para 01 (um) salário
mínimo, que poderá, inclusive, ter seu pagamento
parcelado pelo juiz das execuções, a requerimento
das  acusadas.”  (TJPB  -  ACr  001.2011.023604-
7/003 - Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho - DJPB
11/11/2013, pág. 12)

“Inviável  a  redução  do  valor  da  prestação
pecuniária  já  estabelecida  no  mínimo  legal,  ou
seja, um (01) salário mínimo, nos termos do art.
45,  §  1º,  do  Código  Penal.”  (TJMG  -  APCR
1.0686.07.199381-6/001  -  Rel.  Des.  Rubens
Gabriel Soares - DJEMG 30/11/2012)

Ora,  toda  a  aplicação  da  pena  aferida  pelo  MM  Juiz  se
pautou, em cada fase, no menor patamar estabelecido em lei, de modo que, a
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meu sentir, como a pena corporal foi fixada no mínimo legal, não havia motivo
para  que  a  prestação  pecuniária  ficasse  acima  do  ínfimo  grau  disposto  na
legislação, que é de 1 (um) salário mínimo (art. 45, § 1º, do CP), muito mais
porque o acusado é um simples agricultor de parcos recursos, tanto que foi
apreendido na propriedade do seu patrão, consoante ecoam os autos.

Assim, reformo a sentença tão somente para decotar a pena
alternativa de prestação pecuniária, fixando-a, portanto, em um salário mínimo.

Por outro lado, inviável o pleito alternativo para ser aplicado
o sursis disposto no art. 77 do Código Penal, visto que tal instituto somente
será aplicado caso “não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art.
44 deste Código”, conforme preconiza o seu inciso III.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria
de  Justiça,  dou  provimento  parcial ao  apelo,  para,  mantida  a  condenação,
reformar  a  r.  sentença  apenas  em  relação  à  pena  alternativa  de  prestação
pecuniária, reduzindo-a para o menor patamar legal de 1 (um) salário mínimo.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e Revisor, dele também
participando, além de mim, Relator, o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça de Convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de março do ano de 2015.

João Pessoa, 11 de março de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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